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Edital 2014:



Últimos concursos da Receita Federal
Concurso Vagas Aprovados
1991/1997 1281 1159
1994/1997 800 426

1994 1000 388
1996 600 550
1998 600 578
2000 324 313
2002 320 300
2002/II 160 150
2003 450 475
2005 1000 988
2009 450 665
2012 200 252
2014 278 550



Pesquisa com candidatos ao 
concurso da Receita Federal:











Percentual de aprovados que trabalhavam no 
concurso AFRFB 2014:

Fonte: Blog Leão da Receita Federal 
(leaodareceita.blogspot.com.br)







• Maioria dos candidatos trabalha e estuda de 3 a 4 horas
por dia

• Boa parte dos alunos (quase 50%) tem bastante
problema com a memorização

• Os alunos gostariam das seguintes ferramentas para
revisar: simulados inéditos (mais de 70%), indicações
do que é mais importante (55%), resumos feitos pelos
professores (mais de 50%) e guia de perguntas e
respostas (40%)

• 75% dos alunos conseguiriam estudar pelo menos 1
hora a mais por dia

• Nas matérias de Direito, quase 60% dos alunos
reclamam que é muita coisa para decorar

Algumas conclusões:



Direito Tributário

Rafael Caverna



DIREITO	TRIBUTÁRIO:	1.	Competência	Tributária.	2.	Limitações	Constitucionais	do	Poder	de	Tributar.	2.1.	Imunidades.	
2.2.	Princípios	Constitucionais	Tributários.	3.	Conceito	e	Classificação	dos	Tributos.	4.	Tributos	de	Competência	da	
União.	4.1.	Imposto	sobre	a	Importação.	4.2.	Imposto	sobre	a	Exportação.	4.3.	Imposto	sobre	a	Propriedade	Territorial	
Rural.	4.4.	Imposto	sobre	a	Renda	e	Proventos	de	Qualquer	Natureza.04.5.	Imposto	sobre	Produtos	Industrializados.	
4.6.	Imposto	sobre	Operações	Financeiras.	5.	Contribuições	Sociais.	5.1.	Contribuição	para	o	Pis/Pasep.	5.2.	
Contribuição	para	o	Financiamento	da	Seguridade	Social	– Cofins.	5.3.	Contribuição	Social	sobre	o	Lucro	Líquido.	5.4.	
Contribuições	sociais	previstas	nas	alíneas	"a",	"b"	e	"c"	do	parágrafo	único	do	art.11	da	Lei	n.	8.212,	de	24	de	julho	de	
1991,	e	as	instituídas	a	título	de	substituição.	5.5.	Contribuições	por	lei	devidas	a	terceiros	(art.3o,	§ 1o,	da	Lei	n.	
11.457,	de	16	de	março	de	2007).	5.6.	Contribuições	de	Intervenção	no	Domínio	Econômico.	6.	Tributos	de	
Competência	dos	Estados.	7.	Tributos	de	Competência	dos	Municípios.	8.	Simples.	9.	Legislação	Tributária.	9.1.	
Constituição	9.2.	Emendas	à	Constituição.	9.3.	Leis	Complementares.	9.4.	Leis	Ordinárias.	9.5.	Leis	Delegadas.	9.6.	
Medidas	Provisórias.	9.7.	Tratados	Internacionais.	9.8.	Decretos.	9.9.	Resoluções	9.10.	Decretos	Legislativos	9.11.	
Convênios	9.12.	Normas	Complementares.	10.	Vigência	da	Legislação	Tributária.	11.	Aplicação	da	Legislação	Tributária.	
12.	Interpretação	e	Integração	da	Legislação	Tributária.	13.	Obrigação	Tributária	Principal	e	Acessória.	14.	Fato	Gerador	
da	Obrigação	Tributária.	15.	Sujeição	Ativa	e	Passiva.	Solidariedade.	Capacidade	Tributária.	16.	Domicílio	Tributário.	17.	
Responsabilidade	Tributária.	Conceito.	17.1.	Responsabilidade	dos	Sucessores.	17.2.	Responsabilidade	de	Terceiros.	
17.3.	Responsabilidade	por	Infrações.	18.	Crédito	Tributário.	Conceito.	19.	Constituição	do	Crédito	Tributário.	19.1.	
Lançamento.	Modalidades	de	Lançamento.	19.2.	Hipóteses	de	alteração	do	lançamento.	20.	Suspensão	da	
Exigibilidade	do	Crédito	Tributário.	Modalidades.	21.	Extinção	do	Crédito	Tributário.	Modalidades.	22.	Pagamento	
Indevido.	23.	Exclusão	do	Crédito	Tributário.	Modalidades.	24.	Garantias	e	Privilégios	do	Crédito	Tributário.	25.	
Administração	Tributária.	25.1.	Fiscalização.	25.2.	Dívida	Ativa.	25.3.	Certidões	Negativas.



1328 págs. Curso regular 
1394 págs.

Curso jurisprudência
283 págs.

+



• Estimativa para estudar a matéria:
aproximadamente 160 horas líquidas de estudo
(numa média de leitura de uma página a cada 6
minutos).

• Conteúdo muito extenso – a revisão regular é
fundamental!

• Importante saber o que revisar, com base nas
suas marcações, otimizando o tempo de estudo.



• Conteúdos programáticos idênticos nos concursos
dos últimos 10 anos para o cargo (2014, 2012 e
2009).

• AFRFB 2009 à 20 questões de peso 2 (nenhuma
disciplina teve peso maior);

• AFRFB 2012 à 30 questões de peso 2 (nenhuma
disciplina teve peso maior);

• AFRFB 2014 à 15 questões de peso 2 (apenas
Contabilidade Geral e Avançada teve peso maior,
com 5 questões a mais, com o mesmo peso).



• Representatividade da disciplina:

• 2009: 11,43% do total dos pontos da prova
objetiva (sendo “12 disciplinas”);

• 2012: 16,67% do total dos pontos da prova
objetiva (sendo “12 disciplinas”);

• 2014: 14,29% do total dos pontos da prova
objetiva (sendo “11 disciplinas”).



• Nos concursos de 2012 e de 2014, o conteúdo de Direito
Previdenciário foi inserido no conteúdo programático de Direito
Tributário.

• Em 2012 foram 6 questões (de um total de 30) sobre
Previdenciário e em 2014, 4 questões (de um total de 15).

• No concurso de 2014, a ESAF anulou uma questão da prova de
Direito Tributário (sobre o IPI).

• No concurso de 2012, não houve questões anuladas na disciplina.

• Foi cobrada uma questão discursiva sobre Direito Tributário tanto
no concurso de 2012, quanto no de 2014.



• Apenas UM aprovados fez a nota mínima de
Direito Tributário (6 questões das 15)
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• CONCLUSÕES

• A prova para AFRFB de 2014 teve um alto nível de
dificuldade, com diversas questões sobre
legislação específica dos tributos (impostos e
contribuições) da União.

• Dada a quantidade de acertos dos aprovados,
percebe-se que a concorrência está acirrada (e
qualificada) e que é fundamental que o candidato
tenha um bom desempenho na disciplina (que
tem peso 2), para não ficar para trás.



Notas de Direito Tributário dos primeiros 
colocados no concurso de AFRFB 2014



Notas de Direito Tributário dos últimos colocados 
(aprovados) no concurso de AFRFB 2014



Qual estratégia seguir em Direito Tributário?

• Estar sempre atualizado quanto à jurisprudência. A
banca costuma cobrar trechos literais de julgados
relevantes.

• Estar preparado para encarar questões sobre a
legislação específica dos tributos da União na
prova de Direito Tributário, ainda que haja uma
prova somente de Legislação Tributária. Até
porque, dominando a legislação específica dos
tributos da União, certamente você terá um bom
desempenho na prova de Legislação Tributária.



Assunto QTDE ITENS	ESAF	
(últimos 5	anos)

QTDE ITENS	AFRFB	
(últimos 5	anos)

RANKING	
(ESAF/AFRFB)

Conceito	e Classificação dos	Tributos 32 4 10º/13º

Competência Tribut. e	Repart.	Receitas 43 5 6º/12º

Princípios Tributários 42 15 7º/5º

Imunidades	Tributárias 38 10 8º/9º

Impostos da	União 58 14 3º/7º

Impostos	dos Estados 35 20 9º/4º

Impostos dos	Municípios 25 15 13º/5º

Contribuições e	SN 54 29 4º/2º

Legisl. Tribut.:	Vigência,	Aplicação,	Interpret.	e	Integr. 87 30 1º/1º

Obrigação Tributária e	FG	 49 25 5º/3º	

Suj.	ativa/pass.; Solidar.;	Capac.	Trib.;	Domic.	Trib.;	Responsab.	
(conceito,	sucessores,	3ºs	e	infrações)

29 10 12º/9º

Crédito Tributário e	Lançamento 25 13 13º/8º

Suspensão, Extinção e	Exclusão do	CT;	Pgto indevido 30 0 11º/14º

Garant./Privil.	do	CT,	Adm.	Trib.,	Dív.	Ativa,	CND	e	LEF 59 6 2º/11º



Quais assuntos de Direito Tributário foram mais cobrados nos 
concursos dos últimos 5 anos para AFRFB (2012 e 2014)?

6 q. … 
4 q. … 

3 q. 
7% 

3 q. … 24 questões
56%

3 q. 
7% 

Questões/assunto

Contribuições/SN Impostos	dos	Estados
Princípios	Tributários Impostos	dos	Municípios
Outros	(27	assuntos) Impostos	da	União



Dentro dos assuntos mais cobrados, quais pontos foram
os preferidos da banca (AFRFB 2012 e 2014)?

Ø Contribuições: CSLL (3 questões das 6);

Ø Impostos dos Estados: ICMS (3 questões das 4);

Ø Impostos da União: IRPJ (2 questões das 3);

Ø Impostos dos Municípios: IPTU (2 questões das 3);

Ø Princípios Tributários: nenhum princípio foi cobrado
em mais de uma questão (estudem todos)



Assuntos que não foram cobrados nos últimos 5 anos nos
concursos para AFRFB, em nenhuma assertiva sequer
(11 assuntos que totalizam 81 artigos do CTN):

Ø Solidariedade (2 arts. no CTN)
Ø Capacidade Tributária (1 art. no CTN)
Ø Domicílio Tributário (21 art. no CTN)
Ø Responsabilidade dos Sucessores (5 arts. no CTN)
Ø Responsabilidade de Terceiros (2 arts. no CTN)
Ø Responsabilidade por Infrações (3 arts. no CTN)
Ø Suspensão da Exigibilidade do CT (6 arts. no CTN)
Ø Extinção do CT (15 arts. no CTN)
Ø Pgto. Indevido/Repetição de Indébito (5 arts. no CTN)
Ø Exclusão do CT (8 arts. no CTN)
Ø Garantias e Privilégios do CT (13 arts. no CTN)



Ø CURIOSIDADES:

Ø Em 2014, se você estudasse apenas os tributos
da União (incluindo aqui o Simples Nacional),
você já teria condições de acertar quase 50% da
prova (seriam 5 questões em 11) e já asseguraria
o mínimo por prova (de 40%);

Ø Os assuntos “Princípios Tributários”, “Impostos de
Competência dos Estados”, “Contribuições
Especiais” e “Lançamento” são os únicos que
foram cobrados nos últimos 3 concursos para o
cargo de AFRFB (2009, 2012 e 2014).



Ø Considerando a quantidade de
itens/assertivas, o assunto “Contribuições”,
dentre os 31 em que foi dividida a disciplina (o
que daria uma média de 3,23% para cada
um), apresentou uma incidência de 13,75%
do total => mais que o quádruplo do
“normal”.

Ø É fundamental que o candidato aprofunde o
estudo da disciplina e não se prenda apenas à
literalidade dos dispositivos normativos...



Ø Se você se preocupasse apenas com o CTN e com a
CF/88, muito provavelmente não acertaria NENHUMA
questão no último concurso para AFRFB, pois todas
elas exigiam o conhecimento ou da jurisprudência, ou da
doutrina, ou da legislação específica dos tributos da União.

Ø Fiquem de olho nas alterações recentes da legislação. Em
2014 foi cobrado o conhecimento acerca da MP 627/2013
que trouxe mudanças na legislação da CSLL e do IRPJ.
Recentemente, tivemos a Lei 13.254/16, que dispõe sobre
o Regime Especial de Regularização Cambial e Tributária. É
a lei que permitiu a repatriação dos recursos ilícitos, não
declarados, que se encontravam no exterior e pertenciam
aos ”amigos do Moro” (e agregados).



CLÁUDIO FERRER DE SOUZA

LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA –

IRPF – IRPJ - IPI



• Legislação Tributária – três grandes partes –
IRPF – IRPJ – IPI – Dentro de Conhecimentos
Específicos

• Conteúdos programáticos nos dois últimos
concursos AFRFB foram iguais – diferente do
concurso Analista-Tributário (este mais simples)



ÚLTIMOS CONCURSOS

• AFRFB 2012 à 15 questões de peso 2

• AFRFB 2014 à 10 questões de peso 2

• Pontuação mínima à 40%

• Legislação Tributária representou 8,33% do peso
das questões objetivas em 2012 e aumentou
este peso para 9,52% em 2014



Portanto...

• é fundamental fazer o mínimo, visto que não
atingi-lo gera eliminação.

• É uma matéria importante para o concurso de
AFRFB e pode ser objeto de questão discursiva
em segunda fase.



OUTRAS CONSTATAÇÕES BASEADAS NO
ÚLTIMO CONCURSO DE AFRFB

• FOI UMA DAS MATÉRIAS EM QUE OS CANDIDATOS TIVERAM MAIS
DIFICULDADES;

• A NOTA MÉDIA DOS CANDIDATOS APROVADOS FOI DE 10,4 – OU
SEJA, OS CANDIDATOS APROVADOS ACERTARAM, EM MÉDIA, 5
DAS 10 QUESTÕES – UM ACERTO APENAS ACIMA DA NOTA
MÍNIMA;



OUTRAS CONSTATAÇÕES BASEADAS NO
ÚLTIMO CONCURSO DE AFRFB

• NÃO HOUVE NENHUM CANDIDATO QUE FIZESSE 100% DAS
QUESTÕES – OS PRIMEIROS COLOCADOS ACERTARAM ENTRE 6 E 7
DAS 10 QUESTÕES DA PROVA

• DENTRE OS CONVOCADOS CLASSIFICADOS (271), FOI A MATÉRIA
COM O MAIOR NÚMERO DE CLASSIFICADOS COM UMMÍNIMO DE
ACERTOS (68 CANDIDATOS)



OUTRAS CONSTATAÇÕES BASEADAS NO
ÚLTIMO CONCURSO DE AFRFB

• MATÉRIA JÁ FOI OBJETO DE QUESTÃO DE PROVA DISCURSIVA EM
2012 (APROVEITAMENTO DO ÁGIO EM REORGANIZAÇÕES
SOCIETÁRIAS), PODENDO SER NOVAMENTE QUESTIONADA JÁ QUE
NÃO O FOI EM 2014.



Consequentemente...

• MATÉRIA IMPORTANTÍSSIMA PARA O ESTUDO E DE GRAU DE
DIFICULDADE ELEVADO.

• O CANDIDATO DEVE BUSCAR GARANTIR O VALOR MÍNIMO
DE QUESTÕES PARA A APROVAÇÃO.



QUAL A ESTRATÉGIA A SER ADOTADA?

• Garantir a pontuação mínima e levar a maior
pontuação possível para ajudar na nota geral.

• Estudar Legislação Tributária depois de consolidar
bem as noções de Direito Tributário.

• Pelo Passo Estratégico, verificar quais os assuntos
que são mais importantes. Por exemplo: estudando
bem IRPF, já dá para chegar bem perto de garantir
a pontuação mínima na prova objetiva.



Qual foi a divisão das principais partes de 
Legislação Tributária em 2012 e 2014?

Assuntos Questões

IRPF 6.5

IRPJ 9

IPI 9.5

TOTAL 25

IRPF

IRPJ

IPI



ASSUNTOS
PERCENTUAL	EM	RELAÇÃO	AO	TOTAL	DE	QUESTÕES	

(25) NÚMERO	DE	QUESTÕES	EXIGIDAS
IRPF	- Rendimentos tributáveis e	Rendimentos

isentos/não tributáveis 14 3.5
IRPF	- Tributação Exclusiva na Fonte - RRA 4.8 1.2

IRPF	- Base	de	Cálculo 1.2 0.3
IRPF	- Contribuintes 2 0.5

IRPF	- Rendimentos/Antecipações	Mensais 4 1
IRPJ	- Dedutibilidade	de	custos	e	despesas 4 1

IRPJ	- Contribuintes 4 1
IRPJ	- Lucro	Arbitrado 4 1

IRPJ	- Reorganizações	Societárias 2 0.5
IRPJ	- Benefícios	Fiscais 2 0.5

IRPJ	- Lucros	Auferidos	no	exterior 4 1
IRPJ	- Preços	de	Transferência 7.2 1.8

IRPJ	- Distribuição	Disfarçada	de	Lucros 0.8 0.2
IRPJ	- Lei	12.973/2014/Fim	do	RTT 1.6 0.4

IRPJ	- Ágio	em	Reorganizações	Societárias 2.4 0.6
IRPJ	- Omissão	de	Receita 4 1

IPI	- Isenção/Imunidade/Suspensão 6 1.5
IPI	- Créditos 6 1.5

IPI	- Classificação	Fiscal	- TIPI 2.8 0.7
IPI	- Contribuintes/Responsáveis 3.2 0.8
IPI	- Benefícios	Fiscais	Regionais 2 0.5

IPI	- Bebidas 1 0.25
IPI	- Selo	de	Controle 5 1.25

IPI	- Cigarros 4 1
IPI	- Exclusões	das	Operações	de	Industrialização 1 0.25

IPI	- Benefícios	Fiscais	Setoriais 6 1.5
IPI	- Obrigações	dos	Transportadores 1 0.25

TOTAL 100% 25



Quais os assuntos mais cobrados em IRPF?

Ø Disparado em termos de questões, com mais
de 3 questões já cobradas, o candidato precisa
saber classificar os rendimentos entre
tributáveis e não tributáveis/isentos.

Ø Este assunto pode garantir pelo menos duas
das quatro necessárias para o mínimo da
matéria.



Quais os assuntos mais cobrados em IRPJ?

Ø Esta parte da matéria é a mais complicada ao
candidato.

Ø É a parte mais extensa sem possibilitar um
maior controle para determinar os assuntos a
serem exigidos.

Ø Destacaram-se nos últimos concursos os
temas de Preço de Transferência e Tributação
de Lucros no exterior.



Quais os assuntos mais cobrados em IPI?
Ø Nesta parte da matéria, se seguir bem nossa

estratégia, o candidato pode somar mais
alguns pontos em sua prova, em busca da
aprovação.

Ø O assunto é extenso também como IRPJ, mas
alguns temas já são mais recorrentes e devem
ser mais trabalhados pelo candidato.

Ø Destacam-se nesse contexto a classificação
dos benefícios fiscais de suspensão, isenção e
a imunidade (não-incidência), bem como os
tipos de créditos e benefícios fiscais setoriais.



CONCLUSÃO

Ø Matéria que exige muito do candidato.

Ø Por isso, o mesmo deve ter estratégia.

Ø Com um estudo mais orientado, conforme o
Passo Estratégico, por exemplo, o aluno pode
obter um excelente resultado sem se perder nas
armadilhas do programa.



Luis Eduardo

Contabilidade Geral e Avançada
para RFB



Conteúdo



CONTABILIDADE GERAL E AVANÇADA: 1. Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-
Financeiro aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 2. Patrimônio: componentes patrimoniais, ativo,
passivo e situação líquida. Equação fundamental do patrimônio. 3. Fatos contábeis e respectivas variações
patrimoniais. 4. Sistema de contas, contas patrimoniais e de resultado. Plano de contas. 5. Escrituração: conceito e
métodos; partidas dobradas; lançamento contábil – rotina, fórmulas; processos de escrituração. 6. Provisões Ativas e
Passivas, tratamento das Contingências Ativas e Passivas. 7. Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação
de Erro. 8. Ativos: estrutura, grupamentos e classificações, conceitos, processos de avaliação, registros contábeis e
evidenciações. 9. Passivos: conceitos, estrutura e classificação, conteúdo das contas, processos de avaliação, registros
contábeis e evidenciações. 10. Patrimônio líquido: capital social, adiantamentos para aumento de capital, ajustes de
avaliação patrimonial, ações em tesouraria, prejuízos acumulados, reservas de capital e de lucros, cálculos,
constituição, utilização, reversão, registros contábeis e formas de evidenciação 11. Balancete de verificação: conceito,
forma, apresentação, finalidade, elaboração. 12. Ganhos ou perdas de capital: alienação e baixa de itens do ativo. 13.
Tratamento das Participações Societárias, conceito de coligadas e controladas, definição de influência significativa,
métodos de avaliação, cálculos, apuração do resultado de equivalência patrimonial, tratamento dos lucros não
realizados, recebimento de lucros ou dividendos de coligadas e controladas, contabilização. 14. Apuração e tratamento
contábil da mais valia, do goodwill e do deságio: cálculos, amortizações e forma de evidenciação. 15. Redução ao valor
recuperável, mensuração, registro contábil, reversão.16. Tratamento das Depreciações, amortização e exaustão,
conceitos, determinação da vida útil, forma de cálculo e registros. 17. Tratamentos de Reparo e conservação de bens
do ativo, gastos de capital versus gastos do período. 18. Debêntures, conceito, avaliação e tratamento contábil. 19.
Tratamento das partes beneficiárias. 20. Operações de Duplicatas descontadas, cálculos e registros contábeis. 21.
Operações financeiras ativas e passivas, tratamento contábil e cálculo das variações monetárias, das receitas e
despesas financeiras, empréstimos e financiamentos: apropriação de principal, juros transcorridos e a transcorrer e
tratamento técnico dos ajustes a valor presente. 22. Despesas antecipadas, receitas antecipadas. 23. Folha de
pagamentos: cálculos, tratamento de encargos e contabilização.



CONTABILIDADE GERAL E AVANÇADA (cont.): 24. Passivo atuarial, depósitos judiciais, definições, cálculo e forma de
contabilização. 25. Operações com mercadorias, fatores que alteram valores de compra e venda, forma de registro e
apuração do custo das mercadorias ou dos serviços vendidos. 26. Tratamento de operações de arrendamento
mercantil. 27. Ativo Não Circulante Mantido para Venda, Operação Descontinuada e Propriedade para Investimento,
conceitos e tratamento contábil. 28. Ativos Intangíveis, conceito, apropriação, forma de avaliação e registros contábeis.
29. Tratamento dos saldos existentes do ativo diferido e das Reservas de Reavaliação. 30. Apuração do Resultado,
incorporação e distribuição do resultado, compensação de prejuízos, tratamento dos dividendos e juros sobre capital
próprio, transferência do lucro líquido para reservas, forma de cálculo, utilização e reversão de Reservas. 31. Conjunto
das Demonstrações Contábeis, obrigatoriedade de apresentação e elaboração de acordo com a Lei n. 6.404/76 e suas
alterações e as Normas Brasileiras de Contabilidade atualizadas. 32. Balanço Patrimonial: obrigatoriedade,
apresentação; conteúdo dos grupos e subgrupos. 33. Demonstração do Resultado do Exercício, estrutura,
evidenciação, características e elaboração. 34. Apuração da receita líquida, do lucro bruto e do resultado do exercício,
antes e depois da provisão para o Imposto sobre Renda, contribuição social e participações. 35. Demonstração do
Resultado Abrangente, conceito, conteúdo e forma de apresentação. 36. Demonstração de Mutações do Patrimônio
Líquido, conceitos envolvidos, forma de apresentação e conteúdo. 37. Demonstração do Fluxo de Caixa:
obrigatoriedade de apresentação, conceitos, métodos de elaboração e forma de apresentação. 38. Demonstração do
Valor Adicionado – DVA: conceito, forma de apresentação e elaboração. 39. Mensuração a Valor justo e apuração dos
ativos líquidos – conceitos envolvidos, cálculos e apuração e tratamento contábil. 40. Subvenção e Assistência
Governamentais – conceitos, tratamento contábil, avaliação e evidenciação. 41. Análise das Demonstrações. Análise
horizontal e indicadores de evolução. Índices e quocientes financeiros de estrutura, liquidez, rentabilidade e
econômicos.



1280 págs. Curso Possati
1071 págs.

Curso Rabelo/Rosa 
1545 págs.

+



• Estimativa para estudar a matéria:
aproximadamente 200 horas líquidas de estudo
(numa média de leitura de uma página a cada 6
minutos).

• Conteúdo MUITO extenso – a revisão regular (e
estratégica) é fundamental!

• Evite revisar pontos bem fáceis para otimizar, já
que a disciplina é enorme.



• Conteúdos programáticos idênticos nos concursos
dos últimos 10 anos para o cargo (2014, 2012 e
2009).

• AFRFB 2009 à 20 questões de peso 2 (nenhuma
disciplina teve peso maior);

• AFRFB 2012 à 30 questões de peso 2 (nenhuma
disciplina teve peso maior);

• AFRFB 2014 à 20 questões de peso 2 (nenhuma
disciplina teve peso maior).



• Representatividade da disciplina:

• 2009: 11,43% do total dos pontos da prova
objetiva (sendo “12 disciplinas”);

• 2012: 16,67% do total dos pontos da prova
objetiva (sendo “12 disciplinas”);

• 2014: 19,05% do total dos pontos da prova
objetiva (sendo “11 disciplinas”).



• No concurso de 2009, havia o tema “Princípios
Contábeis” no conteúdo programático. Porém o
mesmo não apareceu nos editais de 2012 e
2014.

• O edital do concurso de 2009 cobrava menos
Demonstrações Contábeis. Editais de 2012 e
2014 foram mais abrangentes.

• Comparando os editais de 2012 e 2014, as únicas
diferenças são as seguintes:.



EDITAL DE 2012
31. Demonstrações Contábeis, obrigatoriedade de apresentação e
elaboração de acordo com a Lei n. 6.404/76 e suas alterações e as
Normas Brasileiras de Contabilidade atualizadas.

EDITAL DE 2014
31. Conjunto das Demonstrações Contábeis, obrigatoriedade de
apresentação e elaboração de acordo com a Lei n. 6.404/76 e suas
alterações e as Normas Brasileiras de Contabilidade atualizadas.
39. Mensuração a Valor justo e apuração dos ativos líquidos –
conceitos envolvidos, cálculos e apuração e tratamento contábil.
40. Subvenção e Assistência Governamentais – conceitos, tratamento
contábil, avaliação e evidenciação



• CONCLUSÕES

• Alto nível de dificuldade!
• Questões cansativas!
• Muitos cálculos!
• Bom conhecimento das normas.
• Contabilidade não pode ficar de fora!
• Estudar como disciplina de cálculos, mas também

de lei seca.
• Velocidade vem com o tempo!
• Identificar CORRETAMENTE os seus erros.
• Fazer questões por partes.



Notas de Contabilidade dos primeiros colocados no concurso de 
AFRFB 2014:



Notas de Contabilidade dos últimos colocados no concurso de 
AFRFB 2014:



Qual estratégia seguir em Contabilidade?

• Ler lei seca (legislação e normas).
• Evite revisar assuntos acessórios em outros

assuntos para otimizar o tempo.
• Foque primeiro em saber identificar o que a

questão pede.
• Saber o roteiro de resolução da questão.
• Saber identificar o motivo dos seus erros (!!!).
• Depois, sim: focar na velocidade!



Quais assuntos de Contabilidade foram mais cobrados nos 
concursos dos últimos 5 anos da ESAF?



Quais assuntos de Contabilidade foram mais cobrados nos 
concursos dos últimos 5 anos para AFRFB (2012 e 2014)?



• Maioria dos candidatos trabalha e estuda de 3 a 4 horas
por dia

• Boa parte dos alunos (quase 50%) tem bastante
problema com a memorização

• Os alunos gostariam das seguintes ferramentas para
revisar: simulados inéditos (mais de 70%), indicações
do que é mais importante (55%), resumos feitos pelos
professores (mais de 50%) e guia de perguntas e
respostas (40%)

• 75% dos alunos conseguiriam estudar pelo menos 1
hora a mais por dia

• Nas matérias de Direito, quase 60% dos alunos
reclamam que é muita coisa para decorar

Conclusões da pesquisa:



Preço normal à R$ 1.490,00
Preço promocional à R$ 990,00

Até 02/05
Alunos de Pacotes do Estratégia 

possuem 40% de desconto


